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1. INTRODUÇÃO 

Este artigo tem por objetivo apresentar um panorama geral sobre a diversidade 

linguística existente no Brasil e na América do Sul. Conforme Krauss (1992), 90% das 

línguas do mundo podem desaparecer até o final do século XXI, fato que justifica ações 

práticas no intuito de se conduzirem trabalhos científicos que ajudem a evitar o 

desaparecimento dessas línguas. Legère (2015)2, por sua vez, considera que existam no 

mundo cerca de 6500 línguas, sendo que dois terços dessas línguas podem ser extintas até o 

final deste século. Já em relação à América do Sul, especialistas estimam que haja cerca de 

500 línguas autóctones no continente. Dentre estas, estima-se que haja cerca de 420 línguas 

ameríndias em sério risco de desaparecimento seja devido à pressão que sofrem das línguas 

majoritárias seja pelo simples fato de o número de falantes nativos ser muito reduzido.  

Este texto está organizado em cinco seções, a saber: na seção 2, apresento 

considerações sobre a diversidade de línguas que existem na América do Sul e no Brasil; na 

seção 3, centro atenção, em particular, nas características dos dois principais agrupamentos da 

América do Sul: os troncos Tupí e Macro-Jê; na seção 4, apresento a distribuição das línguas 
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2 Legère assume que: 
 

‘appoximately 6500 languages are currently spoken word-wide. It can be assumed that about two-thirds 
of these languages will become extinct in the 21st century. All languages are intimately interlinked with 
the culture of their speakers, and all languages and cultures represent specific expressions of human 
thought and social organization.  Therefore, with every language which becomes extinct priceless 
intelectual values will be lost forever.’ 



da família Aruák; na seção 5, discuto o conceito de línguas isoladas e de povo isolado. Na 

seção 6, concluo o artigo. 

2. A PERDA DA DIVERSIDADE LINGUÍSTICA  

Conforme Rodrigues (2013), ‘embora a maioria dos brasileiros tenha a impressão de 

viver num país monolíngue, o Brasil é na verdade multilíngue, pois são aprendidas como 

línguas maternas cerca de 180 línguas indígenas’. Supõe-se que a população indígena em 

1500, quando da chegada dos portugueses ao continente, era de cerca de uns três a cinco 

milhões, de sorte que, em várias partes do Brasil, as populações indígenas eram muito mais 

densas, quando se comparam com os dados estatísticos atuais. Sabe-se, por exemplo, que, nas 

várzeas dos grandes rios amazônicos assim como no litoral, viviam diversos grupos étnicos, 

tais como os índios Tapajós e os índios Kambeba, os quais foram totalmente extintos. A 

mesma situação se observa em relação aos índios Tupinambás que habitavam a faixa litorânea 

do território brasileiro. Dados etnográficos disponíveis apontam que os aldeamentos 

tupinambás compunham-se de uma população bastante elevada para a época e que se 

estendiam desde onde hoje situa o estado do Pará até o Rio de Janeiro. A exceção, todavia, era 

a divisa entre o Ceará e o Maranhão, a região da foz do rio Paraíba, a região limítrofe entre o 

sul da Bahia e o norte do Espírito Santo, tendo em conta que, nessas regiões, predominavam 

grupos étnicos pertencentes ao Tronco Macro-Jê, conforme mostra o mapa da presença dos 

vários subgrupos Tupinambás que se distribuíam pela costa do Brasil. 



  

Informações, retirados a partir de estudos advindos da arqueologia e da antropologia, 

permitem-nos afirmar com certa segurança que, na costa do Brasil, vivia uma população que 

era homogênea em termos linguísticos e culturais. Sendo assim, quando os portugueses 

aportaram o território brasileiro, sabe-se que a população tupinambá ocupava toda a costa 

brasileira, de norte a sul, e com aldeias espalhadas ao longo dos grandes rios que cortavam as 

florestas tropicais e subtropicais do interior. Estima-se que na faixa litorânea a população de 

índios Tupinambá totalizava a quantia de cerca de 1 milhão de pessoas, cifra esta que 

equivalia ao montante de nove habitantes por quilômetro quadrado (9hab/km2).3 Já a região 

do Brasil Central abrigava povos pertencentes ao tronco linguístico Macro-Jê, cujos 

aldeamentos possuíam em média mais de mil habitantes, percentual este que difere 

drasticamente do que se observa no momento atual, tendo em conta que é raro encontrarmos 

densidade que ultrapasse mais de uma centena de pessoas por aldeia. Em suma, conclui-se 

que a antiga densidade demográfica que havia no território brasileiro se diluiu na medida em 
                                                            
3 Ver mais detalhes a este respeito em Fausto (2005:68-73). 



que as frentes de expansão, promovidas pelo homem branco, torna-se mais frequente e 

permanente de leste a oeste do Brasil. Tal situação explica a razão por que os povos 

originários, que habitavam as regiões nordeste, sudeste e sul praticamente se reduzem a 

apenas alguns grupos étnicos, tais como os Xacriabá, os Fulniô, os Pataxós, os Maxacali, os 

Krenak, os Kaigang, os Xokleng, os Tupiniquim, os Guarani Mbyá, os remanescentes dos 

Tupinambá, dentre outros, os quais vêm travando luta constante para manter sua cultura, sua 

língua e seu território original até os dias atuais. Desapareceram também quase todos os 

povos que viviam ao longo da calha do rio Amazonas e na região que compreende a ilha do 

Marajó. Estes dados explicam o porquê que as regiões do Brasil, que vêm sendo exploradas 

há mais tempo, possuem menor número de sociedades indígenas e, consequentemente, um 

reduzido percentual de línguas nativas. O leitor atento pode então notar que a maior parte das 

terras indígenas brasileiras está localizada principalmente nas regiões do planalto central, do 

centro-oeste e, principalmente, da região Amazônica, de modo que boa parte dos povos 

originários, que viviam à leste do território brasileiro, desapareceram, restando assim muito 

poucas terras indígenas nessa região, conforme fica evidente pela distribuição desigual e 

descontínua das terras indígenas no mapa ilustrativo a seguir: 



 

 Consoante Rodrigues (2013), pode se afirmar com certa segurança que 75% das 

línguas indígenas desapareceram desde 1500, de modo que a ‘redução drástica de cerca de 

1000 línguas em 500 anos (a uma média de duas línguas por ano) não se deu apenas durante o 

período colonial, mas manteve-se durante o período imperial e tem-se mantido no período 

republicano’. Ademais, estudos recentes apontam que o Brasil corre sério risco de perder, no 

prazo de 15 anos, um terço de suas línguas nativas em razão de muitas contarem não muito 

mais que uma dezena de falantes. Segundo estimativas, devem ser extintas até 2030, entre 45 

a 60 idiomas ameríndios, situação que sinaliza para a importância de que as universidades e 

centros de investigações brasileiros incentivem ações concretas e permanentes para promover 

a documentação, a descrição, a revitalização e a reconstrução da história filogenética das 

línguas indígenas sobreviventes, pois esta é uma tarefa de caráter urgente urgentíssimo. Muito 

conhecimento sobre as línguas e sobre as implicações de sua originalidade para o melhor 



entendimento da capacidade humana de produzir línguas e de comunicar-se ficará perdido 

para sempre com cada língua indígena que deixa de ser falada4. Rodrigues (1993a, 1993b, 

2013) calcula que a população indígena perfaz atualmente cerca de 190.000 pessoas, sendo 

que, deste total, aproximadamente 160.000 indígenas falam as 180 línguas indígenas. Em 

suma, as 180 línguas indígenas constitui apenas 15% das mais de mil línguas que se estimam 

terem existido no Brasil em 1500. Curiosamente, todas as línguas ameríndias com número de 

falantes superior a 100.000 pessoas estão localizadas fora do território brasileiro. O Quechua 

é, por exemplo, uma destas línguas, pois é falado por cerca de doze milhões de pessoas 

espalhados pelo Equador, Peru, Bolívia e partes da Argentina. Já o Guaraní é a língua nativa 

de dez milhões de pessoas no Paraguai, em regiões do nordeste da Argentina e sul e sudeste 

do Brasil. A terceira língua indígena mais falada na América Latina corresponde ao conjunto 

dialetal maia, o qual constitui a língua nativa de populações originárias da Guatemala e do 

México. Já o Aimara é falado por cerca de 3 milhões de pessoas distribuídas pelo centro-oeste 

da Bolívia, pelo norte do Chile e pelo sul do Peru. Por fim, o Náhuatl é a língua falada por 

aproximadamente dois milhões de pessoas no sudeste do México, enquanto o Mapudungun é 

a língua nativa de cerca de duzentas mil pessoas no centro-sul do Chile. A apresentação do 

mapa ilustrativo abaixo tem por objetivo fornecer ao leitor a distribuição populacional dessas 

línguas nos países da América Latina, mencionados acima. 
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 Contudo a situação demográfica é bastante distinta quando focalizamos as línguas 

ameríndias faladas no Brasil. Embora o Brasil possua o maior número de línguas entre os 

países da região, percebe-se que este é o país com o maior número de línguas ameaçadas de 

extinção. Tal fato se traduz, por exemplo, pelo fato de não haver no Brasil nenhuma língua 

nativa com número de falantes superior a cinquenta mil falantes. Conforme dados de 

Rodrigues (2013:6-11), as línguas com o maior número de falantes são o Ticuna (30.000); o 

Kaigang (28.000); o Macuxi (23.500); o Terena (20.000); o Guajajára (19.500) e o Yanomámi 

(15.700), conforme mostra o quadro a seguir. 

Línguas com número de falantes entre 15.000 a 30.000 
Nome da língua e do povo Família 

Linguística 
Tronco 

Linguístico 
UF Número 

estimado de 
falantes 

Ticuna Ticuna - AM 30.000 
Kaigang Kaigang Macro-Jê PR, RS, 

SC, SP 
28.000 

Macuxi Karíb - RR 23.500 
Terena Aruák - MS 20.000 

Guajajára  (Tenetehára)  Tupí-Guaraní Tupí MA 19.500 
Yanomámi Yanomámi - RR 15.700 (?) 



Do lado oposto, línguas com número muito reduzido de falantes e com alto risco de 

extinção estão, por exemplo, o Aurê-Aurá com apenas 2 falantes; o Jumá com 4 falantes; o 

Akuntsú com 6, o avá-canoeiro com 16 falantes, o Bará com 20, o Krenak com cerca de 200 

(10?) e, por fim, o Maxacalí com aproximadamente 1300 falantes, conforme se vê pelo 

quadro arrolado a seguir5. 

Línguas com número muito reduzido de falantes 
 

Nome da língua e do povo Família 
Linguística 

Tronco 
Linguístico 

UF Número 
estimado de 

falantes 
Aurê-Aurá Tupí-Guaraní Tupí MA 2 

Jumá Tupí-Guaraní Tupí AM 4 
Akuntsú Tuparí Tupí RO 6 

Avá-Canoeiro Tupí-Guaraní Tupí GO, TO 16 
Bará Tucano - AM 20 

Krenak (Botocudo) Krenak Macro-Jê MG 200 (10?) 
Maxacalí Maxcali Macro-Jê MG 1300 
 

Chama nossa atenção em particular o caso de dois falantes (ver fotos abaixo) de uma 

língua desconhecida que ganhou destaque em fins dos anos 80. Trata-se da língua Aurê-Aurá, 

cuja população original ficou reduzida a apenas dois falantes, conforme ilustra o quadro 

abaixo.  

 

                                                            
5 Remeto ao leitor ao quadro que segue anexo a este artigo, em que se listam todas as 180 línguas existentes no 
Brasil, ordenada pelo tronco e família linguísticas. 



 

 

Aurê e Aurá são os últimos falantes de uma língua, afiliada à família linguística Tupi-

Guarani. Sabe-se que, à época em que foram encontrados, estavam com aproximadamente 45 

anos e se mantinham resistente ao contato com outras pessoas, pois mantinham conversação 

essencialmente entre si. Conforme relatos de sertanistas e de linguistas, ambos foram 

localizados em uma rodovia próxima à cidade de Marabá, no estado do Pará, ao final dos anos 

80. Posteriormente foram trazidos para aldeias de índios Guajá no estado do Maranhão, onde 

residem até hoje. Todos os outros indivíduos pertencentes ao grupo foram mortos por outros 

índios, os quais Aurê e Aurá descrevem como sendo de grande estatura, com orelhas furadas e 



cabelos longos. Quando os dois índios foram contatados pela primeira vez, carregavam 

cicatrizes nas costas, fato que sinalizava que estavam perambulando pelas florestas da região, 

fugindo das perseguições dos quais eram alvos.  

3. TRONCOS E FAMÍLIAS LINGUÍSTICAS 

Apesar da perda linguística que ocorreu desde a chegada dos europeus no Brasil, 

observa-se, no entanto, que ainda há grande diversidade linguística no Brasil em relação a 

vários aspectos gramaticais. Tal constatação se traduz, por exemplo, pelo fato de haver 

estruturas gramaticais muito diversas do ponto de vista da tipologia linguística, pois há 

línguas, cuja ordenação dos argumentos nucleares na sintaxe pode apresentar o verbo na 

posição inicial, ordem VSO, como é a situação da língua Tenetehára e do Terena; na posição 

final, ordem SOV, muito comum em várias línguas da América, como é a situação nas línguas 

Maxacali, o Kaxinawá, o Tupinambá e o Guarani; em posição medial, ordem OVS, como na 

língua Hixkaryána (língua da família Karíb); o verbo após o sujeiro, ordem SVO, como nas 

línguas Mapudungun, Yawalapití, Baré, Baniwa do Icana. Há ainda tanto línguas ergativas 

como línguas nominativas, assim como línguas com sistema de caso cindido, as quais 

misturam os dois sistemas de marcação de Caso dos argumentos nucleares. Observam-se 

ainda línguas com flexão tanto à esquerda quanto à direita do núcleo.  

Já em relação à história filogenética, pode-se afirmar que há cerca de 40 famílias 

linguísticas. Consoante Rodrigues (2013:6), ‘dez destas constam hoje de uma só língua, a 

qual, por ser única e não apresentar parentesco com as demais conhecidas, é também chamada 

de língua isolada.’6 Estudos advindos da linguística comparativa têm postulado que há na 

América do sul, pelo menos, sete grandes agrupamentos importantes, os quais correspondem 

                                                            
6 Consoante Rodrigues (2013), “as línguas são classificadas em famílias segundo critérios genéticos. Situam-se 
numa mesma família línguas para as quais há evidência científica de que derivam, por evolução ao longo do 
tempo, de uma mesma língua no passado mais ou menos remoto, mantendo determinado nível de afinidade em 
sua gramática e em seu léxico. (...) Há famílias que, por sua vez, revelam afinidade genética em nível mais 
remoto e constituem uma unidade mais ampla, a que chamamos troncos linguísticos.’ 



aos troncos linguísticos Tupi e Macro-Jê e de cinco famílias linguísticas principais, tais como  

as famílias Caribe, Chibcha, Pano-Tacana, Arawak, e Chon, conforme mostra o mapa 

linguístico a seguir: 

 

Já internamente ao Brasil, os estudos comparativos propõem a existência de 

aproximadamente 42 famílias linguísticas genéticas. A hipótese é a de que dez dessas famílias 

compõem o tronco Tupí, enquanto entre doze a quinze famílias constituem o tronco Macro-Jê. 

Como estes são os agrupamentos mais bem documentados na literatura linguística, reservo as 



próximas seções para um detalhamento de suas propriedades. Comecemos, então, com as 

características principais do Tronco Tupí.  

3.1. O TRONCO TUPI 

 O Tronco Tupí tem grande importância pelo fato de ser um dos maiores agrupamentos 

linguísticos da América do Sul. Conforme estudos comparativos desenvolvidos por Rodrigues 

(1985, 2013), o tronco Tupí possui dez famílias linguísticas, a saber: Arikém, Awetí, Jurúna, 

Mawé, Mondé, Puruborá, Mundurukú, Ramaráma, Tuparí, e Tupí-Guarani. O quadro abaixo, 

formulado a partir de uma adaptação da proposta de Rodrigues (1985, 1986) e Dietrich 

(2010), mostra que essas línguas podem ser subdivididas em dois ramos: as do ramo ocidental 

e as do ramo oriental7.  

Famílias linguísticas do Tronco Tupí 

 

 Em virtude de cinco das dez famílias acima possuírem representantes na região das 

cabeceiras dos rios Madeira, Mamoré e Guaporé, torna o estado de Rondônia candidato a ser 

o ponto original dos povos Tupi. O mapa abaixo, retirado de Rodrigues (1999), ilustra a 

distribuição dessas famílias pela região dos rios Guaporé, Madeira, Tapajós e Xingu. Não está 

                                                            
7 Ver mais detalhes a este respeito em Castro (2007) e Camargos (2013). 
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incluso nesta relação a família linguística Tupí-Guaraní, a qual será foco de estudo na 

próxima subseção. Notem que o fato de as famílias Ariquém, Mondé, Puruborá, Tuparí e 

Ramaráma possuírem línguas faladas nos limites geográficos do estado de Rondônia, 

contribui para dar sustentação a hipóteses comparativas, segundo as quais esta região seria o 

local em que o proto-Tupí, a língua ancestral dos povos Tupi, se desenvolveu em tempos 

remotos.  

Localização das línguas Tupí 

 

 

 

 

 



 A numeração de I a X, no mapa acima, tem o objetivo de indicar a localização das dez 

famílias linguísticas que compõe o Tronco Tupí. A indicação, a que cada numeração se refere, 

é mostrada a seguir. 

I: Família Arikém    VI: Família Mundurukú 

II: Família Awetí   VII: Família Puruborá 

III. Família Juruná   VIII: Família Ramaráma 

IV. Família Mawé   IX: Família Tuparí 

V. Família Mondé   X: Família Tupí-Guaraní 

 Observa-se que muitas línguas pertencentes a essas famílias são faladas por número 

muito reduzido de falantes. Esta é a situação, por exemplo, da língua Puroborá, pertencente à 

família Puroborá, que é apenas lembrada como segunda apenas por alguns falantes. Outra 

língua fortemente ameaçada é o Xipaya, da família Juruna, que é falada por duas pessoas em  

aldeia que se situa na região do baixo Xingu (ver número IIIb acima). Em conformidade com 

Rodrigues, enquanto a família Tupí-Guaraní vem sendo documentada desde o século XVI, 

trabalhos de documentação sobre as línguas das outras famílias se deram somente a partir do 

século XVIII. Examinamos na próxima subseção aspectos internos à família Tupí-Guaraní. 

3.1.1. A FAMÍLIA TUPÍ-GUARANÍ 

 
Diferentemente das outras famílias linguísticas que constituem o Tronco Tupí, as 

línguas da família Tupí-Guaraní encontram-se bastante distribuídas pela América do Sul, 

possuindo línguas situadas desde a Guiana até a Argentina, por um lado, e da Bolívia ao 

litoral do Brasil, por outro, conforme mostra o mapa a seguir: 



 

Em consonância com Rodrigues (1984-1985), as línguas Tupí-Guaraní se subdividem 

em, pelo menos, oito subgrupos. Esta subclassificação toma como referência propriedades 

essencialmente fonológicas e morfossintáticas que essas línguas compartilham entre si. Ao 

todo, propõem-se oito ramificações, conforme se vê pelo quadro a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

SUBGRUPOS DA FAMÍLIA TUPÍ-GUARANÍ 

 

Guaraní 
Antigo 

Guarayu Tupinambá Assuriní Kayabí Parintintín Kamaiurá Takunyapé 

Guaraní 
Mbya 

Sirionó Língua Geral 
Paulista 

Tapirapé Assuriní 
Xingu 

Tupi-
Kawahíd 

 Emerrillon 

Xetá Jora 
(Bolívia) 

Nheengatu 
(Língua Geral 
Amazônica) 

Ava 
Canoeiro 

Araweté Apiaká  Ka`apor 

Nandeva Cocama  Suruí    Wayampí 

Kaiwá Cocamilla  Parakanã    Amanayé 

Guarani 
Paraguaio 

Omagua  Guajajára    Anambé 

Guayakí   Tembé    Turiwara 

Tapieté       Guajá 

Chiriguano 
(Guarani 

da Bolívia) 

       

Izoceño        

Fonte: adaptado de Rodrigues (1985, 1986) e Dietrich (2010) 

Consoante Kneip e Melo (2013:21-23), há, pelos menos, três hipóteses sobre o 

percurso migratório dos povos Tupí-Guaraní. A primeira hipótese, considerada a mais 

tradicional entre antropólogos, arqueólogos e linguistas, propõe que o ponto de dispersão dos 

guaranis e tupinambás corresponde ao que é hoje o estado de Rondônia. Em certo momento 

na história desses povos, inicia-se um fluxo migratório, inicialmente para o sul, em direção às 

bacias dos rios Paraguai e do Prata, e, em seguida à leste, rumo à costa do Brasil. Já os tupí-

guaraní amazônicos migram para o leste até o meio-norte brasileiro, fato que explica a razão 

por que suas aldeias estão espalhadas pela região onde hoje estão os estados do Pará e 

Maranhão e a região do Xingu. A segunda hipótese propõe uma rota um pouco distinta, visto 

que estipula que a migração no sentido sul não se deu simultaneamente, mas sim em dois 

Família Tupi-Guarani

Ramo I Ramo II Ramo III Ramo IV Ramo V Ramo VI Ramo VII Ramo VIII



momentos separados. Em primeiro instante, parte dos protoguaranis desce até Bolívia, 

enquanto outros grupos guaranis se dirigem mais a sul, passando pelo rio Paraguai e 

continuando até a bacia dos rios Paraná e Uruguai. Haveria ainda uma terceira leva de 

protoguaranis que seguiriam para leste, por meio do curso dos rios Paranapanema e Uruguai, 

até atingirem o litoral. Já os prototupinambás efetuam um fluxo migratório um pouco 

diferente, pois, embora, também passem pelo rio Paraguai, optam por um percurso um pouco 

mais ao norte. Rumam, então, pelos rios Grande e Tietê, alcançando onde hoje estão os 

estados de São Paulo e Rio de Janeiro.  

Por fim, a última hipótese sustenta que o ponto de dispersão da família tupi-guarani 

não seria exatamente o estado de Rondônia, mas sim a região que compreende a confluência 

entre rios Madeira e Amazonas. Assume-se, assim, que, a partir desse local, uma subdivisão 

interna produz duas vias de expansão. Um primeiro grupo, descendentes dos tupinambás, 

alcança a foz do rio Amazonas e, em seguida, descem pelo litoral de norte a sul, até atingirem 

a costa do Rio de Janeiro e de São Paulo. Já os guaranis sobem pelo rio Madeira, 

possivelmente descendo os rios Guaporé e Paraguai, até alcançarem o litoral sul do Brasil. O 

mapa abaixo, retirado de Kneip e Mello (2013:23), ilustra a abrangência geográfica das rotas 

dos protoguaranis e prototupinambás, conforme as três hipóteses delineadas acima.  



 

3.2. O TRONCO MACRO-JÊ 

Conforme Rodrigues (1999), citado por Campos, o termo Macro-Jê foi proposto 

inicialmente por Mason (1950: 287). Este termo cobria uma quantidade de línguas que 

estavam correlacionadas com a família linguística Jê. Conforme Almeida (2004), este lexema 

foi cunhado por Martius (1867) e sua adoção teve como objetivo eliminar os termos ‘Tapuya’ 

e ‘Tapuya-Jê’, que eram utilizados por autores em momentos anteriores. Já a partícula Jê [e], 

que dá nome a uma das principais famílias linguísticas do Tronco Macro-Jê, surge de um 

morfema que é empregado para indicar a noção de coletivo/plural. Conforme Campos (2009), 

trata-se de um morfema que é bastante recorrente em línguas da família Jê. Como não há 

consenso na literatura sobre o número exato de línguas que constituem o tronco Macro-Jê, há 

certa divergência entre os linguistas sobre quantas famílias existem de fato nesse tronco. Em 



geral, estipula-se a existência de doze a dezesseis famílias. Acompanhando o essencial da 

proposta de Campos (2009), considerarei, doravante, a existência de 15 famílias pertencentes 

ao tronco linguístico Macro-Jê, conforme descrito no quadro a seguir: 

 
Famílias Línguas 

1 Jê †Jeikó 
 

Jê setentrional: Panará, Suyá, Kayapó, Timbira (Parkatêjê, Pykobjê, 

etc), Apinajé; 

Jê central: Xavante, Xerente, †Acroá-Mirim, †Xacriabá; 

Jê austral: Kaingáng, Xokléng, †Ingaín. 

2 Kamakã †Kamakã, †Mongóyó, †Menién, †Kotoxó, †Massakará. 

3 Maxakalí †Pataxó, †Kapoxó, †Monoxó, †Makoní, †Malalí, Maxakalí. 

4 Krenak Krenak (Botocudo, Borúm). 

5 Purí 
 

(Coroado) 

†Coroado, †Purí, Koropó. 

6 Ofayé Ofayé. 

7 Rikbaktsá Rikbaktsá. 

8 Boróro Boróro, †Umutína, †Otúke.

9 Karajá Karajá    (incluídos   quatro   dialetos:   Karajá    austral,    Karajá
 

setentrional, Javaé e Xambioá). 

10 Karirí Karirí, †Kipeá, Dzubukuá, †Pedra Branca, †Sabuyá (incluído por 
 

Greenberg, mas não por Ribeiro e Kaufman). 

11 Jabutí Djeoromitxí (Jabuti), Arikapú.

12 Yatê Yatê. 

13 Guató Guató. 

14 Chiquitano Chiquitano (Besiro).

15 Otí †Otí  (Eo-Xavánte) (A inclusão do Otí, proposta  somente  por
 

Greenberg, não é substanciada pelos dados disponíveis). 

 
O tronco Macro-Jê possui famílias distribuídas desde o sul do Maranhão até o Rio 

Grande do Sul. Dentre elas, a família Jê é a maior. As línguas que a compõem estão 

localizadas nas regiões do cerrado do Brasil, em particular ao sul do estado do Pará e do 



Maranhão, e nos estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul. As demais famílias estão 

espalhadas por regiões fora da Amazônia, como no leste e nordeste do Brasil, e pela região 

central e oeste do Brasil. A exceção são as famílias Rikbaktsá e Jabuti. A primeira está situada 

ao norte do Mato Grosso e a segunda, ao sul de Rondônia. Devido ao contato intenso que se 

deu com os portugueses, em especial na região leste e nordeste do país, muitas línguas do 

tronco Macro-Jê desapareceram sem deixar vestígios. Por exemplo, as mais de cem línguas 

indígenas que se supõe terem existido no estado de Minas Gerais, restam atualmente apenas 

as línguas Maxakalí e Krenak. Já as línguas Xacriabá, Pataxó e Puri não possuem falantes no 

momento atual.  Conforme Campos (2009), ‘a maior parte desses povos (incluindo os 

Maxakalí) vivia sob a Mata Atlântica, que se estendia de leste a oeste, das praias até quase a 

região central do estado, e de norte a sul na faixa leste. À medida que a floresta era derrubada, 

os povos indígenas eram dizimados ou escravizados’. O mapa abaixo fornece um panorama 

geral da distribuição geográfica das línguas nativas que eram faladas no estado de Minas 

Gerais na segunda metade do século XVI. Nota-se forte presença de línguas pertencentes do 

tronco linguístico Macro-Jê no estado. 

 



 Na próxima seção, investiga-se a distribuição geográfica das línguas que pertencem à 

família línguística Aruák. 

4. FAMÍLIA ARUÁK 

Quando Cristóvão Colombo chegou às Antilhas, havia uma intensa população de 

origem aruák, conhecida como Taino. Este povo foi dizimado em poucas décadas, devido a 

epidemias e a maus tratos. Conforme Fausto (2005:36-37), ‘em 1492, este povo dominava as 

Antilhas, com exceção de Cuba e das ilhas próximas à costa da Guiana. Ao chegarem a 

Hispaniola (hoje Haiti e República Dominicana) e Porto Rico, os europeus encontraram 

aldeias permanentes, habitadas por 1 a 2 mil pessoas, formadas por 20 a 50 casas dispostas em 

torno de uma praça central’. Atualmente, boa parte das línguas Aruák corre sério risco de 

extinção, seja devido à pressão que o espanhol e o português exercem sobre os falantes dessas 

línguas seja em razão ao reduzido número de falantes. Essas línguas estão distribuídas por boa 

parte da América Latina, a saber: Bolívia, Guiana, Guiana Francesa, Suriname, Venezuela, 

Colômbia, Peru, Brasil, Belize, Honduras, Guatemala e Nicarágua. O mapa ilustrativo abaixo 

fornece um detalhamento da distribuição geográfica das línguas pertencentes a esta família na 

América do Sul.  



 

Em conformidade com Aikhenvald (1999), podemos afirmar que a família Aruák 

possui aproximadamente 40 línguas vivas. Dentre estas, 168 são faladas no território 

brasileiro, conforme a relação abaixo: 

 
APURINÃ, BANÍWA DO IÇANA, BARÉ, KÁMPA, KURIPÁKO, MAXINÉRI, MEHINÁKU, 
PALIKÚR, PARESÍ, SALUMÃ, TARIÁNA, TERENA, WAPIXANA, WAREKÉNA, WAURÁ, 
YAWALAPITI 
 

Tomando por referência, a tipologia proposta por Aikhenvald (1999), as línguas aruák 

são facilmente reconhecíveis por serem aglutinantes. Por esta razão, o verbo é uma categoria 

central, pois em geral apresenta morfologia flexional para indicar diversas categorias 

                                                            
8 Remeto o leitor ao apêndice, que está ao final deste artigo, em que se acessa a localização de cada uma dessas 
línguas no território brasileiro. 



gramaticais, tais como número, pessoa, tempo, aspecto, negação, relativização, 

evidencialidade, causativização, modalidade, dentre outras. Por exemplo, é bastante comum 

encontrarmos, nas línguas desta família, a presença do prefixo pronominal {nu-} ou {ta-}, 

para referir-se à primeira pessoa do singular; o morfema {pi-} para indicar a segunda pessoa 

singular; o prefixo {ka-} para codificar que a oração é relativa; e o prefixo {ma-}, que figura 

em orações negativas. Apresento, a seguir, a listagem completa das línguas que constituem a 

família linguística Aruák, tal como proposto por Aikhenvald (1999).  

 
ARUÁK DO SUL E SUDOESTE: 
 
(1) Aruák do sul 
 
Terena; Kinikinau6 †; Guane/Layana †; Chane/Izoceno †; Baure; Moxo, ou Ignaciano; Moxo: 

Trinitario; Paiconeca †; Pauna †; Apolista †; Saluma 

 
(2) Pareci-Xingu 
 
Xingu 
Waura; Mehinaku; Yawalapiti !; Kustenau † 
 
Pareci-Saraveca 
Pareci !; Saraveca † 
 
 
 
(3) Aruák do sudoeste 
 
Piro-Apuriná 
 
Piro; Chontaquiro; Apurina/Ipurina, Cangiti; Inapari †; Mashko-Piro 
 
(4) Campa 
 
Ashaninca; Asheninca; Caquinte !; Machiguenga; Nomatsiguenga; 
Pajonal Campa 
 
(5) Amuesha 
 
Amuesha 
 
(6) Chamicuro 



 

Chamicuro † 

ARUÁK DO NORTE: 
 
(7) Rio Branco 
 
Wapishana; Mawayana/Mapidian/Mawakwa ! 
 
(8) Palikur 
 
Palikur; Marawan †; Aruan/Aroa † 
 
(9) Caribenho, ou Extremo Norte 
 
Island Carib (Ineri) †; Garifuna (Black Carib, Cariff) 
 
Subgrupo do Caribenho 
 
Lokono/Aruák; Guajiro/Wayyu; Anun/Parauhano; Taino †; Caquetio†; Shebayo † 
 
(10) Norte-Amazônico 
 
Colombiano 
 
Resigaro †; Yucuna ! (Guaru†); Achagua !; Piapoco; Cabiyari !; Maipure † 
 
Alto Rio Negro 
 
Baniwa do Içana/Kurripaco; Tariana !; Guarequena !; 
 
Orinoco 
 
Bare !; Baniwa de Guainia !; Yavitero † (Baniwa do Yavita); Mandawak †; Yabaana † 

 
Médio Rio Negro 
 
Kaixana !; Manao †; Bahwana/Chiriana ! 

 Além das famílias linguísticas discutidas acima, há ainda várias outras, que, por falta 

de espaço e de tempo, não nos será possível detalhar com mais vagar no miolo deste artigo. 

Todavia, remeto o leitor ao anexo que acompanha este artigo em que elencamos as 40 

famílias linguísticas existentes no Brasil em ordem alfabética, assim como cada uma das 

línguas que a compõem. 



5. POVOS INDÍGENAS ISOLADOS 

A denominação "povos indígenas isolados" se refere especificamente a grupos 

indígenas que preferem manter-se sem relações permanentes com a sociedade não indígena. 

Contudo, não são isolados no sentido estrito do termo, pois possivelmente estabelecem 

relações interétnicas com outros povos nativos com os quais partilham espaço territorial. A 

opção de isolamento desses povos é uma tentativa de se protegerem dos efeitos nefastos que o 

contato com o mundo externo pode provocar para a suas sociedades. Dentre os efeitos 

negativos, está a possibilidade de surgimento de infecções, doenças, epidemias, perda de 

território, fatores esses que ameaçam diretamente a suas vidas, o seus direitos e a sua 

continuidade histórica enquanto grupos culturalmente autônomos e diferenciados. Por esta 

razão, é necessário que a Funai e o governo brasileiro desenvolvam ações de proteção às suas 

terras, à sua cultura e à sua língua. É importante salientar que os termos ‘povos isolados’ e 

‘língua isolada’ possuem semânticas distintas. Embora um povo possa ser isolado, sua língua 

pode não sê-la, já que esta pode estar geneticamente relacionada a uma das 40 famílias 

linguísticas existentes atualmente no Brasil. Por sua vez, uma língua pode ser classificada 

como sendo isolada e o povo que a fala não ser isolado, como, por exemplo, é a situação da 

língua Ticuna. Em suma, considera-se que uma língua é isolada, se esta não possui parentesco 

filogenético com nenhuma outra língua na América do Sul, ao passo que, quando um povo é 

isolado, não significa necessariamente que a sua língua seja isolada. Em síntese, um povo 

isolado pode falar uma língua isolada ou não. O mapa abaixo mostra as regiões na Amazônia 

brasileira em que se têm notícias da existência de povos isolados.  



 

Chama nossa atenção especial à região numerada com (1), a qual corresponde ao Vale 

do rio Javari. Conforme dados recentes divulgados pela FUNAI, esta é a região com maior 

concentração de povos isolados no Brasil. São confirmados até o momento 11 grupos. Todos 

os índios isolados do Vale do Javari estão vulneráveis aos efeitos da malária e as suas terras 

estão sujeitas à invasão de madeireiros e garimpeiros. Pela proximidade com o estado do 

Acre, é provável que parte das línguas que são faladas por esses grupos pertença à família 

linguística Pano, informação que será confirmada nos próximos anos. A foto aérea abaixo 

resultou de sobrevoo, realizado por funcionários da Funai, no intuito de ter um conhecimento 

mais amplo da situação do território dos isolados do vale do javari, de modo a permitir  um 

monitoramento futuro da área. 



 

Outra área de destaque se refere à terra indígena Araribóia, delimitada pelo número (4) 

no mapa acima. Esta região vem enfrentando constantes invasões por parte de madeireiros e 

fazendeiros, o que provoca o aumento do tamanho da área já degrada. Recentemente esta 

reserva sofreu fortemente com incêndios florestais criminosos, provocados por madeireiros, 

que dizimou parte do território. Curiosamente, é justamente nesta Terra que se encontra um 

dos povos isolados mais ameaçados do planeta. Trata-se dos índios Guajá que falam uma 

língua pertencente à família Tupí-Guaraní, Tronco Tupí. A foto abaixo mostra uma mulher 

Guajá carregando seu filho ao colo e alimentando um porco doméstico.  



 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Com este artigo, espero que tenha conseguido transmitir uma visão panorâmica sobre 

a diversidade linguística existente na América do Sul e no Brasil. Como se vê, são urgentes 

ações que promovam o trabalho de descrição e documentação das línguas indígenas faladas 

no Brasil, pois muitas estão seriamente ameaçadas de desaparecer. A expectativa é a de que 

este texto contribua para despertar o interesse de professores e alunos para o trabalho 

científico com as línguas minoritárias. Por fim, convido os leitores a visitarem o portal 

www.letras.ufmg.br/portal_laliafro, em que se encontra parte da produção alcançada por mim 

e minha equipe nas últimas décadas, sobre a gramática de línguas indígenas brasileiras. 
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